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    INTRODUÇÃO




    Questiona-se que titânicos ceticismo e suspeição quebrantam a fé nas possibilidades de se legitimarem os meios de ação e vida políticas e mitigam a validade do uso dos métodos científico e filosófico na gênese e esforços do Direito moderno.




    A terminologia jurídica rigorosa e os êxitos obtidos na luta para limitar os poderes políticos, econômicos e religiosos e efetivar os direitos fundamentais são, porém, minados pela desalentada percepção de sua ilegitimidade (cuja intensidade cresce em razão inversa à capacidade de teorizar sobre sua natureza).




    Caiu em descrédito o ideal greco-latino e medieval do desinteressado cultivo da ciência, do amor à verdade imune à contaminação ideológica e orientado programaticamente à cura do bem comum e, pois, incompatível com a racionalidade moralmente neutra e apenas estratégica.




    Indaga-se com maior pasmo por que tantas escolas jurídicas e filosóficas, de precursores e epígonos, unem suas vozes dissonantes em torno de uma nota singular: suas epistemologias ostentam o traço distintivo da inaptidão em justificar sua eficácia social e deixam inconcluso o projeto dos fundadores da Modernidade.




    Quiçá não haja ciência cuja credibilidade sofra tantos golpes quanto a do Direito, por causa, decerto, de sua ambiguidade genética: de um lado, é sistema de conhecimento, teoria; de outro, é também práxis, ordem sistemática de normas de ação humana e código linguístico de sentidos e valores universalmente obrigatórios.




    O Direito tem de sanar suas antinomias por seus próprios meios, já que é a única instituição política, na sociedade moderna (um vitral de iniciativas individuais, códigos axiológicos múltiplos e relativismo ético despojado de núcleos incontestáveis de normas sociais e de visões unificadoras de mundo), capaz de compor os muitos valores e fontes normativas não-estatais ali conflitantes.




    Noutros termos, a unidade institucional e processual do Direito é o único meio de se reunirem as várias expressões da alteridade (política, moral, étnica, religiosa, filosófica) em vida efetivamente política e em interações sociais pacíficas.




    Sem embargo dos progressos da Ciência e do Direito Positivo, falta-lhes – e não se cansam de proclamá-lo filósofos e a práxis forense – o critério deontológico e o princípio (sobre cujos significados, natureza, origem, funções e aplicação muito se diverge) que ofereça mais que procedimentos legitimáveis à vigência e eficácia do Direito. Desse paradigma de Direito exige-se, ainda validade universal derivada de sua estrita racionalidade, tanto ao considerar-se sistema de normas sociais de conduta quanto ciência.




    Desde os mais remotos séculos uma palavra, ora amaldiçoada, ora bendita, já condenada por sua vacuidade, já a tremular nos pavilhões de nobres causas e provas de elevada humanidade – justiça – ouviu-se e ainda é ouvida. Seu sentido, sua natureza e o modo pelo qual rege a vida humana permanecem, todavia, dúbios no espírito, como as primordiais indagações a manter o vínculo da existência cotidiana e terrenal com o mistério do mundo.




    Afirma-se ser a justiça necessária ao Direito como elemento conceitual distintivo cuja anterioridade como princípio normativo é curial manter, pois se trata da salvaguarda crítica e corretiva dos juízos jurídicos, racionalidade adaptável como a régua de chumbo de Lesbos na alegoria de Aristóteles. Dialeticamente é unidade e diferença, critério de medição e medida; atividade de imposição de regras de ação e valor humanos, o efeito de tal incidência e, ademais, o repositório atual de todas as medições possíveis.




    A justiça é o meio de atuação da racionalidade do medidor sobre as várias e mutáveis realidades; no entanto, adere e ajusta-se a frinchas, rugosidades, contornos e imperfeições dos fatos e relações cujo volume apreende e cuja estrutura delineia. Vale dizer, na régua estão contidos os juízos de mensuração, unidades de medida e as funções da razão nela representados.




    A seu turno, as superfícies imperfeitas do universo prescrevem limites e condições à intervenção racional, às relações sociais e ao pensamento humano. A flexibilidade da matéria de que se compõe a régua às circunstâncias que mede e o engenho do medidor são as partes de uma síntese, a composição entre o ideal (liberdade do pensamento) e contingências de tempo e espaço.




    Portanto, procurar-se-á determinar, em um instante crucial da evolução histórica das ideias jurídicas, políticas e filosóficas de justiça, o núcleo de uma proposição tão profunda quanto original, esta encontrável na poesia do dramaturgo grego Ésquilo.




    Por meio das conexões entre Filosofia, Literatura e Direito, reavivando o espírito da unidade, a Eunomia de que a Modernidade se esqueceu, a relevância da concepção de justiça política de Ésquilo (2000, v. II) ao Direito avulta: é via dialético-trágica e critério jurídico fundamental ao entendimento da evolução do pensamento ocidental sobre as ideias do justo.




    Afirmara precisamente Platão ser correto o juízo comum entre seus contemporâneos, conforme o qual Homero e Hesíodo foram os primeiros e maiores mestres do povo e serem os trágicos seus legítimos sucessores.




    Aristóteles (1997) elegeu as poesias épica, trágica e cômica como fontes riquíssimas por sua fidelidade – verossimilhança – e pelo alcance totalizante de seus efeitos, mediante a integração completa de sua Poética à Ética e à sua Metafísica, num sistema ou corpus, instituiu com linguagem médica sua concepção de catarse e definiu poesia e teatro como espécies de medicina e purgação do mal no espírito: opera-se a catarse pela inoculação de porções abrandadas das paixões de horror e piedade, vale dizer, dos próprios venenos cujo efeito no espírito se busca reduzir ou neutralizar com o drama trágico. A tragédia encena modelos de virtude heroica e vícios titânicos com imitações de atos e sentimentos, representações estilizadas ordenadas em drama: ação significante e verossímil destinada a fins ético-estéticos.




    Desse modo, elevou a tragédia e a comédia a destacado degrau no templo da civilização helênica, contemporâneas à Filosofia pré-socrática, condições da formação ulterior dos sistemas dos Períodos Clássico e Pós-Clássico.




    A agônica busca de Orestes por justiça e a final expiação pela phrónesis racional e pacificadora de Atena, o exórdio piedoso e gutural de Ésquilo (2000, v. II), são ricos mananciais à Ciência do Direito. A função conformadora da Poesia, ante a constatação do trágico no curso das ideias jurídicas, supera o ceticismo ou todo juízo dito realista de repúdio. Hoje e sempre o ministério e a fé esquilianas inspiram pasmo, encanto, e desafiam a busca antropológica essencial por transcendência.




    A justiça e suas imagens poéticas, míticas, religiosas, jurídicas, filosóficas e artísticas informam o cerne de estruturas simbólicas da alma por concernirem ao aparente paradoxo da transcendência: visa aos fins imediatos de coesão e eficácia autorreferente e neutra da técnica e processo jurídicos para realizar sua teleologia última, dignidade e liberdade humanas.




    Este estudo vinculará o desenvolvimento de formas públicas de solução de conflitos e do sistema jurídico moderno a abissais intuições poéticas e filosóficas segundo as quais é a justiça fundamento necessário, imanente e transcendente, ao mesmo tempo, do Direito e histórica realização de seu lógos válido a priori. A poesia de Ésquilo, assim, lança sua luz dialeticamente sobre toda Filosofia ocidental.
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CAPÍTULO I LEGITIMIDADE DA OBRA LITERÁRIA NO ESTUDO DA JUSTIÇA





    1. DO TRÁGICO E DA TRAGÉDIA




    Toda poética da tragédia pressupõe firme assento numa concepção da índole trágica da vida humana. A poesia trágica em si e as investigações literárias, filológicas, filosóficas, antropológicas, as várias reflexões psicológicas, jurídicas, teológicas, mítico-simbólicas e de comparação de fontes mitológicas que o estudo dessa elevada arte possibilita, contudo, distinguem-se profundamente da filosofia do trágico, cujo arisco objeto não se pode apreender em categorias ou definições.




    O trágico desafia comprovação empírica e demonstrações matemáticas, mas seu uso como código hermenêutico geral, pedra de Roseta da realidade, põe em questão se as estruturas da razão e sensibilidade humanas tendem à tragicidade ou se a trama ontológica em que mundo e alma se cruzam e se confundem não é, por si mesma, trágica.




    A história das investigações e buscas do conceito normativo de justiça desdobra-se em outras questões: é a justiça Ideia e, pois, realidade pura a ordenar a vida humana, ou se trataria de convenção artificial a fixar tal ou qual estrutura política, jurídica, religiosa e econômica de convívio social humano? Haverá uma ordenação normativa divina e, sob esta, sua manifestação como necessidade e lei natural, racionalidade inata à physis de cujo ordenamento as sociedades humanas deveriam extrair o modelo excelso de seu convívio? Quais são as implicações éticas de cada possível resposta e da própria indagação que as gerou? Todas as hipóteses perfiladas revelam uma postura fundamental ou modo de interação com os homens e com o mundo. A fascinação e o medo promanam e se enovelam em todas elas, motivo pelo qual se assevera ser a justiça trama e o tema trágico por excelência.




    Vez que o trágico – sentidos e fins do agir humano em confronto com seu destino, cujo determinismo ou indeterminação não se poderão afirmar seguramente, o deparar-se na experiência vital, meio à contingência e à debilidade em face ao mundo, com a transcendência na mortalidade e a conversão do sofrimento e da ignorância em princípios, motores e métodos de sabedoria – não se encerra em categorias filosóficas ou científicas, por concernir às vivências do Horror e do Sublime, dele se poderia dizer que é busca heróica pela Unidade primeva perdida nas diferenciações e manifestações mundanas.




    Postas essas linhas incipientes, considere-se que o estudo sistemático da poesia trágica, inaugurado na Arte Poética (1997) por Aristóteles, encerra sentidos que séculos de glosas e lavor hermenêutico ampliaram, adaptaram e, em suas bases, consagraram em uma tradição literária e filosófica que sobrevive até a Modernidade.




    O poeta romano Horácio, Longino, autor de Do Sublime no século I d.C., os tradutores e estudiosos árabes e judeus de Platão e Aristóteles, os escolásticos e até a Modernidade, com Shakespeare e Racine, ressalvadas as muitas aquisições culturais, espirituais e técnicas feitas em milênios na arte, guardaram todos fidelidade às três unidades da poética aristotélica (temporal, espacial e dramática).




    As teorias da epopéia, tragédia e comédia gregas e, a partir destas, de toda a poesia e das artes em geral ocuparam-se desde a Antiguidade Clássica da constituição do gênero trágico, tomado como a excelência da arte: a composição, os elementos estatutários e os acidentais, o drama como alma e vitalidade da tragédia, seu desenvolvimento e encenação, as relações de alteridade e identidade entre ator e espectador/leitor/Pólis, os fins políticos, estéticos e religiosos do drama, a catarse e seu vínculo com os elementos da alma humana definidos pelas filosofias platônica e aristotélica. Mas, o que o trágico é em si permaneceu uma desafiadora sugestão.




    Essa orientação, contudo, a partir de 1800 é radicalmente modificada.




    Desde Aristóteles há uma poética da tragédia; apenas desde Schelling, uma filosofia do trágico. Sendo um ensinamento acerca da criação poética, o escrito de Aristóteles pretende determinar os elementos da arte trágica; seu objeto é a tragédia, não a idéia de tragédia. Mesmo quando vai além da obra de arte concreta, ao perguntar pela origem e pelo efeito da tragédia, a Poética permanece empírica em sua doutrina da alma, e as constatações feitas – a do impulso de imitação como origem da arte e da catarse como efeito da tragédia – não têm sentido em si mesmas, mas em sua significação para a poesia, cujas leis podem ser derivadas a partir dessas constatações. [...] Dessa poderosa zona de influência de Aristóteles, que não possui fronteiras nacionais ou temporais, sobressai como uma ilha a filosofia do trágico. Fundada por Schelling de maneira inteiramente não-programática, ela atravessa o pensamento idealista e pós-idealista, assumindo sempre uma nova forma. Trata-se de um tema próprio da filosofia alemã, caso se possa incluir nela Kierkegaard... (SZONDI, 2004, p. 23 e 24).




    Desse ponto em diante, o trágico, e não mais a poesia trágica, permanece tema filosófico. Hegel, Schopenhauer, Nietzsche, Kierkegaard, não raro em visões antagônicas, mas com vitais conexões e núcleos comuns, verão no trágico mais que um conceito estético: nele encontrarão a processualidade peculiar à história, o modo de a humanidade existir e vivenciar o mundo, o cruento embate entre razão e amor, liberdade e determinação, autonomia e necessidade, numa polarização radical da natureza e da alma entre masculino e feminino, luz e trevas, cujo confronto, mútua aniquilação e possível renascimento definem o tempo e o espírito.




    Não se poderá, neste estudo, ocupar-se de todas as investigações sobre o trágico e a tragédia, sob pena de se desviar do objetivo outrora posto, o de estudar a ideia de justiça política consagrada na Oréstia de Ésquilo, concepção em essência trágica do destino e da liberdade humanos.




    Os pensamentos de Platão, Aristóteles e Nietzsche sobre a poesia e o trágico, devido à potência universalizadora e sintética, serão tratados neste capítulo, exceto a filosofia hegeliana, cuja elevação do trágico à essência do destino histórico, como a própria dialética, terá melhor sede adiante.




    Schelling, em “Cartas sobre dogmatismo e criticismo” indagou como o homem grego suportava o trágico exposto pela tragédia ática, a horrível contradição de se presenciar “um mortal, destinado pela fatalidade a ser um criminoso, lutando contra a fatalidade e no entanto terrivelmente castigado pelo crime que foi obra do destino!” (apud SZONDI, 2004, p. 29).




    Para esse expoente do Idealismo alemão, o princípio, justificativa, pilar e, sobretudo e simultaneamente, a consolação trágica que permitia ao espectador não se exasperar ante tal destino era a função desempenhada pelo conflito trágico entre a liberdade humana e a exterioridade objetiva do mundo, sua alteridade em face à consciência e à vontade humanas: era a função de conquista da dignidade heroica.




    O herói é forçosamente infrator da lei, cuja rebeldia contra a objetividade da natureza e do Fado exige sua punição, sua morte. Mas não deve ser esmagado simplesmente pelo destino, e na luta, origem do delito e alvo da reprovação, jaz o próprio valor moral do trágico, a audácia heroica de ser livre, honrada e imortalizada na poesia pela mesma punição, um suplício tão horrendo quanto enlevado.




    O fato de o criminoso ser punido, apesar de ter tão-somente sucumbido ao poder superior do destino, era um reconhecimento da liberdade humana, uma honra concedida à liberdade. A tragédia grega honrava a liberdade humana ao fazer seu herói lutar contra o poder superior do destino: para não ultrapassar os limites da arte, tinha de fazê-lo sucumbir, mas, para também reparar essa humilhação da liberdade humana imposta pela arte, tinha de fazê-lo expiar – mesmo através do crime perpetrado pelo destino... Foi um grande pensamento suportar voluntariamente mesmo a punição por um crime inevitável, a fim de, pela perda da própria liberdade, provar justamente essa liberdade e perecer com uma declaração de vontade livre (SCHELLING, apud SZONDI, 2004, p. 29).




    A pluralidade de hipóteses interpretativas do trágico na tragédia antiga (e também na moderna, como na de Shakespeare), desde a origem grega até o Idealismo alemão e as críticas de Schopenhauer, Kierkegaard e, máxime, Nietzsche, bem assim consideradas as contribuições da Psicologia, da Antropologia, dos estudos históricos, etnográficos e de outras fontes, por fim, revelar-se-á convergente ou unitária: vale dizer, há um núcleo comum de sentido a expor o trágico no mundo.




    Carl Gustav Jung fixou o conceito de arquétipos, estruturas originárias da mente e espírito humanos que tanto determinam quanto ampliam as possibilidades de vivência e interpretação do mundo e tanto individuam culturas e épocas pela idiossincrasia de manifestação como demonstram a unidade fundamental do gênero humano, pois culturas e credos de diferentes eras e locais partilham dos mesmos conteúdos de pensamento apesar da diversidade de formas simbólicas; o mito não é uma ilusão, mera fantasia ou engodo de um estádio primitivo de evolução, mas é a exposição da verdade mais abissal da alma (PUGLIESI, 2003, p. 15 e 16).




    A poesia trágica, por manipular o inesgotável acervo mítico-simbólico desenvolvido, transmitido e religiosamente vivenciado pelos cultos helênicos, pela poesia oral, pelos cantos corais, pelos vates e ditirambos, bem como registrada e enriquecida pelo gênio literário de Homero, Píndaro, Hesíodo e outros, logo, fez-se a antecessora das Ciências Humanas e, no presente, o tribunal severo de seu conhecimento.




    Talvez se pudesse definir mito, dentro do conceito de Carl Gustav Jung, como a conscientização dos arquétipos do inconsciente coletivo, quer dizer, um elo entre o consciente e o inconsciente coletivo, bem como as formas pelas quais o inconsciente se manifesta. Compreende-se por inconsciente coletivo a herança de vivências das gerações anteriores. Desse modo, o inconsciente coletivo expressaria a identidade de todos os homens, seja qual for a época e o lugar em que tenham vivido. Arquétipo, do grego arkhétypos, etimológica-mente significa modelo primitivo, idéias inatas. Como conteúdo do inconsciente coletivo foi empregado pela primeira vez por Jung. No mito, esses conteúdos remontam a uma tradição, cuja idade é impossível determinar. (...) A palavra textual de Jung ilustra melhor o que se expôs: “Os conteúdos do inconsciente pessoal são aquisições da existência individual, ao passo que os conteúdos do inconsciente coletivo são arquétipos que existem sempre e a priori” (BRANDÃO, 2004, Vol. I, p. 37 e 38).




    Vez que é sobre o tesouro arquetípico que a poesia trágica, ao mesmo tempo, inova e preserva a tradição mítica grega, em demonstração da possibilidade de se satisfazer o princípio da integridade ou coerência de Dworkin (O império do Direito, 1999, p. 271-279; Uma questão de princípio, 2000, p. 216-249), também as hipóteses hermenêuticas do trágico na arte e na história e do problema da justiça como tema trágico, por conseguinte, precisam congregar-se em um só critério.




    Com efeito, a diversidade e a contradição entre distintas ideias de justiça, na Filosofia e Teoria Geral do Direito, guardam semelhança extraordinária com as muitas concepções do trágico. Vez que é possível, em termos críticos, fixar núcleos comuns de sentido nas teorias literárias do trágico e da tragédia, talvez a Ciência e a Filosofia Jurídica possam conciliar visões antagônicas do justo. Senão, veja-se.




    Tanto o trágico quanto a história e práxis das concepções de justiça parecem compartilhar um itinerário de embates em que o traço distintivo é a procura arquetípica (Jung) por uma justa medida, ou, em termos aristotélicos, um princípio de equidade ou sentido autorreflexivo e crítico que resgate e corrija a experiência sensível. A coerência almejada entre tradição e os juízos e práticas jurídicas novos é desafiada pelo acidentado caminho da experiência da contradição e da alteridade. Assim como trágico, o Direito precisa construir-se com as armas que o ameaçam.




    Mas, o “nada em excesso” e o “conhece-te a ti mesmo”, sumas da filosofia apolínea, ao que parece, não se atualizam senão pela vivência trágica da harmatía, erro, engano, capitulação do domínio racional às paixões, arrebatamento dionisíaco que infringe o pacto entre natureza, divindade e sociedade, o motim do indivíduo contra a solidariedade social (DurKHEIM, 1999) e a dominação legítima (WEBER, vol. II, 1999). A vocação do Direito ao trágico exibe maravilha e horror não só na tragédia grega, mas também em toda literatura ocidental, qual uma constante.




    Ei-lo o trágico dialeticamente ativo, na peregrinação de Dante do Inferno ao Paraíso, a fim de, pela contemplação e pelo sofrimento mitigado da danação e da bem-aventurança, resgatar-se da “selva escura” em que se encontrava, a harmatía do afastamento de Deus pelo Desejo e pelo pecado (mimese trágica que leva à catarse, num perípato medieval e cristão).1




    A tragédia “Hamlet” expõe a dolorosa compreensão do incompreensível. A agonia do príncipe da Dinamarca é prólogo a uma paz futura só a custo de muitas dores obtidas, uma visão das Últimas Coisas. O júbilo apolíneo da ciência, da filosofia e da liberdade renascentistas rende-se à noite, metáfora do Destino imponderável, e à experiência religiosa do Mistério, o Silêncio final cujo temor senão impede, adia a ação exigida no presente (SHAKESPEARE, 1995, Ato III, Cena I, p. 89-90).2




    A contradição entre liberdade humana e a objetividade absoluta do mundo, fonte do destino, para Schelling; a tensão dialética perene e as alternâncias de morte e renascimento; representações ou imagens do Apolíneo e as irrupções ora renovadoras, ora destrutivas do espírito Dionisíaco na visão de Nietzsche; luta entre vontade do mundo e suas representações em Schopenhauer; a disputa entre os princípios e forças cósmicas do Patriarcado e do Matriarcado, da vitalidade natural e da sociabilidade, os cultos da natividade, morte e renascimento das artes, do governo e da ordem, domínios masculinos, como os sustentam Junito de Souza Brandão. Todos esses pares privilegiam aspectos de uma trama ancestral imensa, incomensurável.




    Todas essas hipóteses correspondem à dualidade de ordens divinas na religião e na mitologia gregas. Os rituais públicos da religião estatal, centrada nas figuras do deus délfico Apolo, o sol da razão, e Palas Atena, a virgem guerreira, protetora da Politeia e dos heróis, patrona das artes, da sabedoria e da justiça, sob o império de Zeus, Pai dos Deuses e dos Homens, contrastam com a religião jônica e oriental da natureza, da Grande Mãe Réia ou Gaia, de Deméter, Perséfone e do grande elo entre eles, Dionísio, deus ctônico e, ainda, Olímpico.




    Ésquilo expõe essas contradições de modo exemplar, bem como demonstra a necessidade de se reunirem todas as hipóteses em um só critério de compreensão do trágico. Em Prometeu Acorrentado, Zeus é o novo governante do universo após derrotar os titãs – forças imortais da natureza –, mas logo se fez déspota opressor.3




    Entretanto, o Zeus que, oculto, preside ao julgamento de Orestes e inspira em Palas Atena a persuasão, a sabedoria e a temperança é Lógos, é Diké e Phrónesis, Razão, Justiça Política e Justa Equidade, vale dizer, desenvolvimento de uma Ideia primordial de justiça política já pressuposta no caos telúrico original.




    As mudanças que a divindade sofre no drama esquiliano precisam refletir-se no mundo e destino humanos, o que só se dará, na Oréstia, pela composição e mútua transformação das deusas primevas da noite, da natividade, da maternidade, da morte, renascimento, rancor e vingança – as Fúrias ou Erínias – em Eumênides, deusas da justiça, recebidas no panteão olímpico e honradas com novo culto em Elêusis, distrito de Atenas destinado ao culto de Deméter – deusa da colheita e da maternidade – à religião dos Mistérios.4




    O apolíneo e o dionisíaco, masculino e feminino, liberdade e destino ou Moira, patriarcado e matriarcado, razão e amor, universal e particular encontram, à luz da filosofia de Hegel, a síntese na Oréstia de Ésquilo. A dialética, os processos de contradição e síntese (aufhebung) dos opostos estruturam a tragédia e compõem a essência mesma do trágico no mundo e, logo, toda arte trágica digna deste nome assentar-se-á em sólida visão trágica da vida humana. Os estudos da poética antiga e da análise crítica de Nietzsche seguem neste capítulo. A concepção do trágico qual dialética em Hegel e a reflexão deste sobre a Oréstia receberão outra sede.




    2. TRAGÉDIA E FILOSOFIA: PROCURA COMUM DA NATUREZA HUMANA




    A análise da distinção entre vingança e justiça na Oréstia de Ésquilo (2000, v. II) e, em perspectiva mais ambiciosa, da relação entre justiça distributiva e o exercício da coerção estatal em seus diversos graus, considerado aquela como princípio normativo de legitimação e elemento necessário de um conceito de Direito, demandará esforço investigativo maior do que, em princípio, se poderia conceber.




    A eleição da tragédia esquiliana como fonte desse estudo jamais poderia reputar-se um desvio do método científico e das garantias de rigor e precisão terminológica que lhe seriam naturais.




    Com efeito, não é o gosto literário que move esta pesquisa, mas a constatação de que, paralelamente à Filosofia pré-socrática nascente, antes de se construírem os sistemas platônico e aristotélico, o pensamento grego desenvolvera por representações poéticas, teatrais e religiosas relevantes reflexões sobre a justiça, entre as quais assoma a obra de Ésquilo, sobretudo, Oréstia.




    Apenas os modernos precisam justificar o recurso à literatura, à cata de temas e enfoques sobre investigações filosóficas, políticas e jurídicas, só eles necessitam indagar da possibilidade de a Literatura ajustar-se à objetividade, ao rigor terminológico e aos fins da ciência.




    Não se encontram, ao revés, semelhantes dúvidas entre os Antigos:




    Convém levarmos a sério, o mais possível, esta concepção, e não restringirmos a nossa compreensão da poesia grega com a substituição do juízo próprio dos Gregos pelo dogma moderno da autonomia puramente estética da arte. Embora esta caracterize certos tipos e períodos da arte e da poesia, não deriva da poesia grega ou de seus grandes representantes, nem é possível aplicá-la a eles (JAEGER, 1995, p. 61, grifos nossos).




    A Oréstia, como “Prometeu acorrentado” (1999), encerra em sua estrutura dialética (que a forma trilógica e distintos usos da ação trágica revelam) mais que justificação, uma visão da Paideia, projeto político-religioso e moral de formação do humano na pólis.




    Pertence a esse projeto mais ambicioso a escolha do tema do árduo e imperativo processo pelo qual a justiça distributiva se impõe e adquire autonomia em face da pura retribuição na sociedade arcaica, cujo ethos desconfia da inovação e pune toda ofensa às suas normas com suplício e morte em purificação ritual da vida pública que perpetua, no presente humano, a ordem cósmica posta pela vontade divina no passado mítico e, porém, crido real.




    Aristóteles (1997) assevera, em exposição dos elementos de epopeia e tragédia, a primazia da ação e da fábula (conjunto logicamente ordenado de ações) sobre as falas, sobre os traços de caráter das personagens e sobre a disposição cênica (espetáculo), os quais devem explicitar-se em um jogo eficiente de ações.




    As escolhas e disposições da alma das personagens, caráter, só se revelam ao público com efeitos socialmente válidos quando expostas por ações convincentes e, dessarte, a função conceitual da tragédia, imitação que leva à catarse, é consumada no liame necessário entre saber poético e a vida ético-política.




    Uma mais precisa noção da definição aristotélica de catarse (cura ou purgação) afigura-se possível recorrendo-se à sua própria fonte original:




    [...] é a tragédia a imitação duma ação grave, de alguma extensão e completa, em linguagem exornada, cada parte com o seu atavio adequado, com atores agindo, não narrando, a qual, inspirando pena e temor, opera a catarse própria dessas emoções. Chamo linguagem exornada a que tem ritmo, melodia e canto; e atavio adequado, o serem umas partes executadas com simples metrificação e as outras, cantadas. [...] às vezes os sentimentos de temor e pena procedem do espetáculo [arranjo de cenas e do uso dos elementos da tragédia grega, a saber, canto coral, dança e representação dramática] às vezes, também, do próprio arranjo das ações, como é preferível e próprio do melhor poeta. É mister, com efeito, arranjar a fábula de maneira tal que, mesmo sem assistir, quem ouvir contar as ocorrências sinta arrepios e compaixão em conseqüência dos fatos; é o que experimentaria quem ouvisse a estória de Édipo. Obter esse efeito por meio do espetáculo é menos artístico e requer apenas recursos cênicos. Aqueles que deparam por meio do espetáculo, em vez de temor, apenas (sic) o monstruoso, nada têm de comum com a tragédia, pois nesta não se deve procurar todo e qualquer prazer, e sim o que lhe é próprio. Como, porém, o poeta deve proporcionar pela imitação o prazer advindo da pena e do temor, é evidente que essas emoções devem ser criadas nos incidentes [...] (ARISTÓTELES. Arte poética, 1997, p. 24-33, passim).




    Há sanação do mal no espírito tão somente por este elo. Por conseguinte, Aristóteles critica a poesia de seus contemporâneos, inferior à dos grandes trágicos:




    Vêm em terceiro lugar (depois da ação e da fala) as idéias, isto é, a capacidade de exprimir o que, contido na ação, com ela se harmoniza; tarefa, nos discursos, da política e da retórica. Os antigos faziam as personagens falar como cidadãos, os modernos, como mestres de retórica (ARISTÓTELES. Arte poética, 1997, p. 26, grifos nossos).




    A crítica do Estagirita não só expõe um juízo sobre a poesia, mas, sobremaneira, a respeito da corrupção da arte trágica em seu tempo.




    Lê-se na poesia de Eurípides (1993, v. V) uma separação entre Ética e Estética que atende à predileção de seus contemporâneos pela vida privada à da ágora. Mas a herança de Ésquilo (2000, v. II) e Sófocles (1998) ainda era forte sobre esse dramaturgo que, como seus antecessores, teve de libertar seu gênio no cárcere da tradição e lavrar a matéria dos grandes temas trágicos (Atridas, a Guerra de Troia, os Olímpicos); porém não escreveu, como Ésquilo (2000, v. II), tragédias onde as lutas políticas dos homens refletiam as dos deuses ininteligíveis, ou peças sobre a guerra entre liberdade e fado, como Sófocles (1998), mas expôs conflitos cruentos entre individualidades e da razão contra as paixões.




    Já que a ideia de conhecimento, a partir de Platão (2001), reflete a unidade existencial que congrega natureza e sociedade, a experiência política e as realizações artísticas gregas não destoaram entre si, mas, qual afirma Aristóteles, é na verossimilhança, correspondência com um presente possível ou necessário, que os eventos trágicos geram seu efeito pedagógico, aprendizado pela partilha da sorte do personagem: a peripécia (mudança súbita da felicidade ao infortúnio ou deste àquela); o patético (caminho à ruína do herói por uma falta, hamartía, que não é culpa moral ou maldade, conforme Brandão (2001, p. 14), mas precipitação na desdita por obra de um equívoco ou do único instante em que se rende às paixões, como Aquiles).




    Mesmo nesse estágio mais tardio, a Tragédia jamais perdeu sua função pedagógica. É o homem diante da comunidade ética e de seus deuses, a volição individual oposta à legalidade que governa a vida política, o desejo e o dever em antagonismo.




    Em suma, existência do homem sob as leis de tal ethos, desafio de fixar o âmbito da liberdade individual e a respectiva responsabilidade política em face, por causa ou em oposição à Moira, destino que a tudo governa e vitima até as divindades.




    Desde Homero até Aristóteles e, mesmo após findar o período da Filosofia Clássica, todas as manifestações do pensamento grego se debruçaram sobre essas questões.




    A Tragédia esquiliana em particular ergueu armas e as enfrentou. Ésquilo inseriu o aprendizado do homem pelo sofrimento no palco necessário da polis, onde a ordem humana reflete a divina. Por conseguinte, não há interrupção de sentido e a Filosofia estudará os temas diletos à religião e à poesia. Substituirá, porém, a inspiração da musa e o transe oracular que se supunha dominarem os poetas em seu mister, ainda conforme Brandão (2001, p. 14), em prol do método racional que lhe possibilitaria determinar conexões entre as premissas e os postulados normativos da verdade, seu objeto.




    Não obstante, antes de se firmar a Filosofia Clássica e antes que Platão justificasse em nome da pólis a censura da arte, os poetas trágicos, mais que seus contemporâneos pré-socráticos, intuíram nas dores humanas a universalidade da espécie representada na Antiguidade. Filha de Homero e Hesíodo:




    A tragédia devolve à poesia grega a capacidade de abarcar a unidade de todo o humano. Neste sentido, só a epopéia se pode comparara a ela. Apesar da grande fecundidade da literatura, nos séculos intermediários, só a epopéia a iguala quanto à riqueza de conteúdo, à força estruturadora e amplitude de seu espírito criador (JAEGER, 1995, p. 287).




    Trilha-se aqui rumo certo, pois um elo evidente manteve o pensamento grego antigo sempre coeso.




    A tragédia esquiliana reuniu, em seu tempo, os valores da nascente democracia ateniense, seus severos ideais e piedade religiosa ao mais sublime engenho poético, sob cuja intuição da lei divina (da condição humana a si ligada) desvelou-se o modo próprio do aprendizado do Homem. Deve-se considerar seriamente a noção esquiliana da justiça pela qual se questiona não só a viabilidade da vida social, mas ainda o destino humano.




    A arete do espírito substituiu a aristocracia de sangue e fundou nova formação, Paideia, apenas inteligível quando se reconhece o curso que, desde Homero, Hesíodo e Píndaro, alarga-se com Ésquilo, Sófocles e Eurípides e liga o saber arcaico ao clássico, afluindo à Filosofia: só se alcança Platão por meio de Ésquilo (JAEGER, 1995, p. 286).




    A literatura antiga legitima por sua própria força seu emprego como fonte de reflexão filosófica. Se a Arte e a Poesia imitam, tecem imagens verossímeis de uma realidade possível ou necessária, o presente se entende em profundidade devido à posição ambígua de familiaridade e afastamento em que o leitor ou espectador se acha, por cuja causa discerne justiça e injustiça, bem e mal e assim encontra o Belo em relação com a Ética:5 não por acaso é componente e motor do trágico a responsabilidade do herói por sua escolha diante de uma situação dúbia, e a beleza estética efetua essa purgação vital (ARISTÓTELES, 1997, p. 26).




    Ainda hoje (e quiçá também no futuro), os temas da tragédia grega apresentam-se candentes e os traços de seus heróis podem ser tomados, sem exagero, pelos nossos.




    As intuições da alma humana que o pensamento filosófico posterior tomou à poesia, desenvolvendo-as conceitualmente em lógos, Filosofia, ciência e sistema, validam o recurso à arte.




    A despeito de a espécie literária da tragédia grega, com todos os seus elementos (cantos corais, danças, representação cênica e a base textual propriamente dita) e seus sentidos (religiosos, ético-políticos, pedagógicos e estéticos), pertencerem a contexto espácio-temporal já findo, a ideia do trágico, contudo, permaneceu substancialmente por meio das novas representações e sentido que assumiu ao longo dos séculos.




    Desse modo, é lícito aludir à arte produzida pelos antigos, tanto quanto o é referir-se à intertextualidade da tragédia grega, a qual se faz apreciar, entender e infundir pasmo e reflexão no leitor moderno. Desde a origem da epopeia e da tragédia, os poetas viram em redor de si os limites da tradição, do sentimento mítico-religioso a que somaram o cosmo de sua interpretação criadora.




    Indagar-se à tragédia quais foram seus primitivos significados é deparar-se hoje com a questão sobre o atemporal sentido da existência humana.




    A despeito da dificuldade quase inexpugnável em determinar-se a origem da tragédia,6 é certo que seus frutos apenas surgiram atraentes ao olhar da Filosofia, do Direito e das Ciências Sociais porque ela logrou, melhor que expressões outras do espírito, erigir significados ao longo do tempo e por meio de sua passagem.7




    Portanto, diante do problema da inteligibilidade da literatura e das artes, em sua sede originária e no curso do tempo, as análises de tratadistas, eruditos e as apreciações interdisciplinares somente atestam a permanência do valor espiritual da obra, mas elucidam pouco de sua causa.




    Quando as ciências e a Filosofia buscam nas artes temas, perspectivas ou meios de comparação, têm em vista apenas as exigências de seu objeto; mas a longevidade de tal interesse ainda oculta seu real motivo; o mais cru empirismo e a mais audaz dedução se completam no silêncio que se impõe por réplica.




    Cada juízo acerca dessa questão falhou em prevalecer absolutamente sobre os demais, o que é significativo.




    Da autojustificação do valor ético-filosófico da obra literária, especificamente da Oréstia, este estudo voltará a considerar em sede própria.




    Importa agora proceder-se à análise das principais ideias que na Antiguidade se construíram sobre a relação entre Literatura, Filosofia e Direito.




    3. O CEPTICISMO SOBRE AS ARTES NA OBRA DE PLATÃO




    A amplitude e a profundidade da Filosofia platônica dificilmente encontram paralelo na história do pensamento.




    Sistemas como os de Aristóteles, Kant e Hegel, ainda que se tenham debruçado sobre quase todos os aspectos da existência, quiçá não superaram a magnitude da obra de Platão, dada sua originalidade:




    a) Pela segunda navegação ele consumou a passagem da ciência pré-socrática da physis à ciência do Todo. Ao invés de descartar sumariamente a Filosofia da natureza, Platão a integra ao saber da realidade última da ordem cosmológica onde o Homem detém posição nuclear e na qual temas da geração e corrupção, da mudança e permanência no mundo e das causas e fins supremos, guardam vínculo estreito com a investigação antropológica pela força unificadora da Ideia do Bem (objeto identificado a seu conhecimento);




    b) pela dualidade dos mundos sensível e suprassensível, a Filosofia conhece o eterno e o imutável, institui epistemologia e método opostos ao falso saber dos dados sensoriais cambiantes, pois a realidade das Ideias está além da mudança, da aparência e da diversidade de opiniões que, não sendo estáveis, não existem;




    c) para Platão, o método dialético corresponde à redescoberta do lógos, é método próprio à Filosofia e se imiscui a seu conceito, dele jamais se dissociando.




    A obra de Platão, grandiosa pela rigidez de princípios, pelo método e pelas ambições teóricas, depara-se com um manancial inesgotável de indagações e com um campo igualmente fértil à polêmica.




    Propôs-se, neste trabalho, sustentar a tese da possibilidade de se valer da Literatura em estudos jurídicos e filosóficos e, tendo-se em conta a relevância desta para a formação política antiga, o estudo não poderá furtar-se à análise do controverso juízo de Platão sobre as artes.




    Muito se escreveu sobre o problema, sem, contudo, exauri-lo:




    A problemática platônica da arte deve ser vista em conexão estreita com a temática metafísica e dialética, pois somente a partir de tal conexão torna-se plenamente inteligível. Com efeito, ao determinar a essência, função, o papel e o valor da arte, Platão preocupa-se somente com o seguinte: estabelecer o valor de verdade que a arte possui, ou seja, 1) se, e em que medida, ela se aproxima do verdadeiro; 2) se faz o homem melhor; 3) se possui socialmente valor educativo ou não (REALE, 2002, v. II, p. 171, grifo do autor).




    Ressalvadas as peculiaridades históricas e teóricas que separam e que, não raro, opõem a ciência moderna à Filosofia platônica, sentiram-se ambas forçadas a afirmar sua independência contra valores, preonceitos, opiniões e crenças da tradição (KOYRÉ, 2011., p. 268-271).




    Platão situou a questão do uso científico da literatura, imitação reprodutiva e interpretativa da realidade, não apenas na investigação sobre a melhor constituição para a pólis, mas também no embate de métodos empírico e lógico-dedutivo.




    3.1. FILOSOFIA E POESIA: A EDUCAÇÃO DOS GUARDIÕES DO ESTADO PLATÔNICO




    Platão desferiu sua crítica impiedosa à dignidade tradicionalmente dada à Poesia, ao conceito social de que esta gozava como a fonte mais elevada de paradigmas éticos e como arte sagrada, vínculo com o universo dos deuses.




    Para Aristóteles (1997, v. IV, p. 21-23), as formas poéticas épica, trágica, cômica; dos cantos corais e cultos fálicos, elegíaca; dos cantos heroicos, hinos rituais e encômios celebravam a unidade da civilização grega e de seu ideal de humanidade, mitigando assim cisões políticas e sociais entre as cidades-estado e dentro de cada uma.




    A poesia permitiu, mais de uma vez, a congregação dos povos helênicos contra as invasões estrangeiras: o chamado “Catálogo das Naus”, na “Ilíada” de Homero (2001), mais que perfilhar os povos implicados na Guerra de Troia,8 instituía uma identidade ideal, projeto moral, étnico e territorial que se denominou Hélade, reinterpretado pela democracia da Ática na resistência à invasão persa, luta de que participou Ésquilo (1992), e a qual imortalizou, anos após, na tragédia “Os Persas”, sobre o fulcro da ideia de que uma justiça-racionalidade divina rege o mundo e impõe aos infratores, a quem incorre na hybris, o duro castigo.




    Ésquilo mirou-se no ideal de unidade política e de piedade religiosa posto na admoestação de Homero contra a prepotência, a ambição, a luxúria e a cobiça, fontes de cólera, loucura e ruína: o poeta opôs a dignidade espiritual grega à vileza do rei persa.9




    Destacam-se, em “A República” de Platão” (2001), dois tratamentos diversos, porém complementares do tema das artes e de sua função social.




    A matéria é introduzida no Livro III como tema de fundo à discussão principal da melhor educação para os guardiões, soldados da pólis, e propriamente aos guardiões, governantes-filósofos formados pela ciência do Bem. Apenas estes, por sua constituição inata, os mais aptos ao cultivo da Filosofia e ao governo justo, conheceriam a verdade em sua plenitude ontológica, o bem em si mesmo.




    Já o Livro X considera a arte diretamente, sua função política e a natureza de seu conhecimento. Não é equívoco esse tratamento do tema, pois cada livro satisfaz com precisão um fim diverso: naquele, fundamentar a teoria platônica dos elementos da alma e definir por um princípio de justiça distributiva a partilha de funções sociais que lhe corresponde, realizando assim o bem da pólis; no Livro X, as artes são cotejadas com o saber propriamente filosófico e o valor da poesia é criticado diretamente.10 A busca pela excelência humana permitiu a Platão (2001) vincular o problema da alma e sua educação ao tema da constituição do Estado perfeito:




    No entanto, o essencial é darmo-nos conta por que é precisamente aqui que Platão trava esta última batalha decisiva entre a Filosofia e a poesia. Estamos preparados para a compreensão desta faceta, pela consciência de que toda a investigação sobre o Estado perfeito, incluindo a vasta inquirição das formas de degenerescência do Estado, não é realmente, como o próprio Platão o proclama no início, mais do que um meio para pôr em relevo a estrutura moral da alma e a cooperação entre suas partes (irascível, concupscível e racional, notas nossas), projetando-as no espelho amplificador do Estado (JAEGER, 1995, p. 979).




    Com efeito, é a procura platônica por um conceito de justiça distributiva e política, a que se refere o estudioso, mediada pelo árduo exercício de formulação alegórica do Estado regido pela Filosofia, onde cada membro se relaciona com a Cidade e com os demais segundo a função que lhe tocou na existência comum, atribuição fixada conforme o elemento prevalente em seu espírito (concupiscente, inclinação a satisfazer necessidades materiais e paixões, próprio aos artesãos, aos produtores de víveres e outros meios de subsistência; elemento irascível, coragem temperada por disciplina, peculiar aos soldados defensores; e a virtude da alma racional, excelência do filósofo que, por conhecer o Bem em si, deve governar).




    Quando Platão (2001), no Livro III de “A República”, objeta à licença artística a liberdade com que poetas manipulavam as bitolas tradicionais do universo mítico-religioso e do canto heroico a que estavam notavelmente cingidos, não lança opróbrios simplesmente ao uso ou à influência das artes sobre a formação espiritual do homem.




    A censura que lhes impôs, em vez de recusar a função ético-pedagógica à Poesia (às artes em geral), antes a constatou para afinal pretender substitui-la pela educação dialético-filosófica: as artes não constituem discurso científico, abrem-se à subjetividade e às mutações do mundo sensível; logo, são incompatíveis com a ciência do absoluto e do necessário.




    Platão (2001) sujeitou a criação artística à constituição da Cidade bem-ordenada, onde cada classe social e aptidão servem à pólis, cabendo a cada qual a educação apropriada à função política a desempenhar.




    Bem e justiça unem-se numa identidade: são objetos da ciência das Ideias o Bem e o bom governo da alma, o mal é ignorância. A poesia e as artes, nesse sistema, têm valor diverso do que o sentimento comum dos gregos lhes dava.




    Conta Platão que era opinião geral no seu tempo ter sido Homero o educador de toda Grécia. Desde então, a sua influência estendeu-se muito além das fronteiras da Hélade. Nem a apaixonada crítica filosófica de Platão conseguiu abalar o seu domínio, quando buscou limitar o influxo e o valor pedagógico de toda poesia. A concepção do poeta como educador de seu povo – no sentido mais amplo e profundo da palavra – foi familiar aos Gregos desde a sua origem e manteve sempre a sua importância. Homero foi apenas o exemplo mais notável desta concepção geral e, por assim dizer, a sua manifestação clássica (JAEGER, 1995, p. 61, grifos nossos).




    Platão (2001) quis remodelar a função pedagógica da arte à luz da nova Paideia filosófica, numa conformação do humano à existência política regida pela arete do espírito. Com base na separação dos mundos sensível (efêmero, ilusório e cambiante) e suprassensível, lugar das Formas ou Ideias (perfeito em dupla acepção, imutável, pleno de realidade e sem vício), onde o fundamento de validade do saber e da própria existência, a Ideia do Bem, é normativamente posto, a distinção de classes sociais e a distribuição dos respectivos papéis políticos em prol da Cidade fizeram-se mais que possíveis, necessárias.




    Assim, apenas se pode explicar o intento platônico de mitigar a autoridade política e a reverência religiosa de que gozavam os poetas, oráculos do divino, segundo as duras exigências da nova concepção do Homem que Platão (2001) trazia: para promover a mudança, ele reconheceu antes a possibilidade do recurso à poesia para aqueles fins; mensurou seu poder e estimou seu prestígio.




    Platão, sendo grego, reconheceu Homero, Hesíodo e os poetas como os educadores de seu povo; a Poesia não foi atacada em si, mas em sua função, a qual, verificou, devia ser alterada, jamais suprimida, ademais pela significação religiosa e moral de que se revestia desde seus primórdios.




    O tema do Livro III de “A República” não é a rejeição à arte, mas definição da ordem social fundada na justiça, elementos da Paideia filosófica à qual incumbe desenvolver as virtudes dos cidadãos e relacioná-las hierarquicamente numa partilha de bens comuns, segundo categorias a priori.




    Os soldados têm por arete, por excelência, temperança e coragem. Platão (2001) justifica a censura das artes, sobretudo da poesia e do teatro, a fim de suprimir as disposições anímicas e condutas que, tendo por modelo as que os poetas atribuíam a heróis e deuses, pudessem levar à covardia e deserção, ao destempero e à luta entre concidadãos, nocivos, pois, à juventude educanda. Definem-se guardiões governantes e guardiões soldados (auxiliares) e se prescrevem normas a seu agir, vida comunal e propriedades.




    A justiça política e distributiva só se desenvolve em uma Cidade onde as virtudes inatas à alma são reveladas por uma educação que, desde a infância dos homens, molda-lhes os corpos e mentes para o amor ao dever e o velo pelo bem comum.




    É que, meu caro Adimanto, se os nossos jovens escutassem a sério tais palavras, e não troçassem delas, como indignas dos seres a quem se referem [deuses e heróis, seus descendentes e imitadores], dificilmente algum deles, sendo homem apenas, se julgaria indigno de proceder assim, fazer alguma coisa neste gênero; mas muitos deles, por qualquer pequeno sofrimento, entoariam sem vergonha nem energia trenós e lamentos (PLATÃO, A República, 2001, p. 106).




    Incumbe aos educadores de guardiões vigiar as artes e definir quais obras poéticas, teatrais, plásticas e musicais contêm modelos de honra, justiça, temperança, coragem e devoção e eliminar as que induzirem à covardia, à intemperança e à brutalidade de heróis e deuses.11 Literatura, Moral, Direito e Religião ainda não estavam distinguidos na formação grega fundada na obra dos poetas.




    Platão (2001) avalia a normatividade dos paradigmas tradicionais e julga-os segundo os fins da constituição do Estado justo, pois que muitos se sentiriam justificados à prática de atos vis e opostos à função que lhes tocaria no todo, preterido às paixões individuais. Mas, o juízo acerca da arte em si, da mimese e da verdade, e da autonomia do valor estético se constituiria depois. Distinções entre Direito e Poesia aqui apenas se ensaiavam.




    A formação homérica e hesiódica, em sede da definição do sistema educacional melhor aos guardiões, é o que criticava Platão (2001):12




    Palavras como estas e todas as outras da mesma espécie, pediremos vênia a Homero e aos outros poetas, para que não se agastem se as apagarmos, não que não sejam poéticas e doces de escutar para a maioria; mas quanto mais poéticas, menos devem ser ouvidas por crianças e homens que devem ser livres, e temer a escravatura mais do que a morte (PLATÃO, A República, 2001, 387b, p. 103).




    Pode-se considerar que, sob o prisma da dialética platônica, a justificativa para a considerável diminuição da relevância da poesia na formação grega somente se sustentaria caso se confirmasse a premissa forte de que o Bem, a verdade e a justiça formam unidade e, pois, que o conhecimento racional dessa realidade é o único apto a determinar o valor moral das ações humanas.




    Caso não se confirme a hipótese, ou mesmo que não se a descarte, mas se argua, em contrapartida, que o conhecimento filosófico não se pode confundir com a verdade, seu objeto, pois, é obra da razão humana imperfeita e, logo, a tese de invalidade das artes como subsídios à investigação ética e a própria diferença entre mimese e verdade merecerão reparos.




    Procedeu a essa crítica Aristóteles, discípulo de Platão antes de fundar o Liceu, e a ela este estudo retornará posteriormente.




    Por ora, investigar-se-á a crítica platônica às artes e à separação na Antiguidade entre Ética e Estética, sempre em relação com a ideia de justiça presente na Oréstia. Acaso não se ouve, na fala do Egisto, Trasímaco e o repúdio platônico à identificação pelo sofista da justiça com vontade do poderoso?13




    O desfecho da Oréstia, derivação dos lábios de Atena (deusa da justiça, da guerra justa e da sabedoria) da síntese que supera e ao mesmo tempo redime as teses contraditórias de Apolo e das Erínias, constitui formidável antecedente à dialética filosófica de Platão (2001).




    Ésquilo, nas Eumênides, condiciona a paz e a subsistência material da pólis à solidez da ideia de justiça que rege seu Direito. A Diké, justiça obtida pelo discernimento e domínio das paixões, posta pela razão divina à observância racional dos homens, irmana a tragédia esquiliana à Ética de Platão.14




    3.2. FILOSOFIA VERSUS POESIA: MIMESE E VERDADE E O REPÚDIO DE PLATÃO ÀS ARTES




    Considere-se agora não mais a possibilidade do uso da literatura na formação ético-política do cidadão, tampouco considere-se a crítica de Platão às dubiedades de um Direito haurido dos costumes e poucas leis escritas, dos cultos, dos mistérios, da tragédia e das tradições da arete (a guerreira e a da democracia ateniense). Sua ojeriza à arte, fundada na separação dos mundos sensível e suprassensível, o conduz a distinguir verdade de imitação (mimese).
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